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ANEXO II – CONTRATO 053/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº 020/2025 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ARTÍSTICOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE BELO VALE DO ESTADO DE MINAS GERAIS E 
CRIATIVE MUSIC LTDA 
 

Município de Belo Vale, do Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob o nº 18.363.937/0001-97, com sede na  Avenida 
Tocantins, n°57, Centro, Belo Vale MG, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, José Lapa dos Santos, brasileiro, casado, residente e domiciliado 
nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 426.837.346-20, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE e CRIATIVE MUSIC LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 08.648.622/0001-32, com sede na Rua José da 
Penna Medina, N°195 – ED. Unique Business – 18° Andar – Cobertura – Praia da 
Conta, na cidade de Vila Velha - ES, representada neste ato por Ivanildo 
Medeiros Nunes, casado, empresário, inscrito no CPF sob o N° 079.395.337.-54, 
residente e domiciliado na cidade de Avenida Antônio Gil Velloso, nº 2780 – 
Apto. 601 - Torre Norte – Itapuã, Vila Velha – ES – CEP: 29.101-738,  doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO, celebram o presente contrato, o qual 
se regerá pelas disposições da Lei Nacional 14.133/21 e suas alterações, pelo 
Processo de Contratação n° 085/2025, Inexigibilidade n° 020/2025 e, com 
fundamento jurídico de CONTRATO Administrativo de Direito Público, mediante 
as cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 
 
1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação direta por inexigibilidade 
de licitação, da artista gospel Soraya Moraes para a realização de 
apresentação musical durante o evento “Clama Belo Vale”, previsto para o dia 
20 de setembro de 2025, com o apoio institucional da Prefeitura Municipal de 
Belo Vale em conformidade com o disposto no Art. 74, Inciso II, da Lei 
Nº14.133/2021. Conforme delineado no Termo de Referência, do Processo 
Contratação nº 085/2025 Inexigibilidade nº 020/2025. 
 
CLÁUSULA 2ª – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1 O preço, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem: 
 
Item  Quant.  Unid.  Descrição  Especificação Valor Total 
1 1 Serviço Show 01 Show da artista gospel 

Soraya Moraes com 
duração de pelo menos 
90 minutos. 

R$: 70.000,00 

 VALOR TOTAL  
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2.1.1 Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) A Proposta do contratado; 
 
 

CLÁUSULA 3ª – FISCAL DO CONTRATO 
 
3.1 – O Fiscal do contrato será o servidor abaixo designado: 
Simone Ferreira Lucas 
Cargo: Supervisor Dep. cultura turismo 
Email : cultura@belovale.mg.gov.br 
Telefone: (31) 3734-1078 
 
 
CLÁUSULA 4ª – ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO BEM  

4.1 – A entrega do objeto contratado ocorrerá por meio da realização da 
apresentação musical ao vivo pela artista Soraya Moraes, conforme 
especificado, no dia 20 de setembro de 2025, durante o evento “Clama Belo 
Vale”, em local e horário previamente definidos pela organização, com o apoio 
institucional da Prefeitura Municipal de Belo Vale. A apresentação deverá ter 
duração mínima de 90 (noventa minutos) e será considerada entregue com a 
execução integral do show, conforme condições estabelecidas no contrato e 
no plano de trabalho acordado entre as partes. 

4.2 – Os critérios de aceitação do serviço contratado serão baseados na efetiva 
presença da artista no local, pontualidade, qualidade técnica da 
apresentação, cumprimento da duração prevista, adequação ao perfil do 
evento e observância de cláusulas contratuais relativas à estrutura mínima 
exigida, repertório e conduta profissional. O fiscal do contrato designado 
acompanhará a execução do serviço e elaborará o termo de recebimento 
definitivo, que será emitido após a verificação do cumprimento integral das 
obrigações pactuadas. Caso haja descumprimento total ou parcial das 
condições estabelecidas, poderão ser aplicadas penalidades previstas na 
legislação vigente. 

 
 
CLÁUSULA 5ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos, relativas à prestação dos serviços. 
 
5.2 – Receber os serviços prestados nos prazos e condições estabelecidos no 
Termo de Referência.  
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5.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas nos serviços prestados, para que sejam por ele corrigidos, ajustados 
ou reexecutados, total ou parcialmente, às suas expensas. 
  
5.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado. 
 
5.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato. 
 
5.6 – Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
do Contrato.  
 
5.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado; 
 
 5.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.  
 
5.9 – Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 
período.  
 
5.10 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
5.11 – Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do artigo 93, §2º, da Lei Nacional nº 14.133/21.  
 
5.12 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
CLÁUSULA 6ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato, 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:  
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6.2 – Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

6.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior.  

6.4 – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência.  

6.5  –  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 

6.6  – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará 
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

 6.7 – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente da Contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

6.8 – Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

6.9 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

6.9.1 A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pelo pagamento de 
todos os valores devidos ao ECAD (Escritório Central de Arrecadação e 
Distribuição), relativos aos direitos autorais decorrentes da execução pública de 
obras musicais durante a realização do evento objeto deste contrato. 

6.9.1.1 A CONTRATADA se compromete a providenciar, com antecedência, 
todos as licenças necessárias junto ao ECAD, arcando com os custos e taxas 
correspondentes, bem como a apresentar à CONTRATANTE, sempre que 
solicitado, os respectivos comprovantes de regularidade.  

6.9.1.2 A CONTRATADA isenta a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade, 
solidária ou subsidiária, por eventuais autuações, cobranças, multas ou 
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penalidades impostas pelo ECAD ou qualquer órgão competente, decorrentes 
do não pagamento ou do pagamento irregular desses direitos autorais. 

6.9.2 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

6.9.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

6.9.4 Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  

6.9.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  

6.10 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

6.11 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

6.12 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

6.13 – Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

6.14 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 
contrato.  

6.15 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina.  

6.16 – Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

6.17 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre.  
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6.18 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação direta.  

6.19 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação.  

6.20 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas. 

6.21 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

6.22 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

 6.23 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança da Contratante. 

6.24 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

 
CLÁUSULA 7ª – DA VIGÊNCIA 
 
7.1 – O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 
Referência, com início na data de assinatura deste termo e encerramento em 
30 (trinta) dias, prorrogável na forma da Lei Nacional 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA 8ª – PREÇO E DO PAGAMENTO 
 
8.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 70.000,00(setenta mil reais). 
 
8.2  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
8.3 FORMA DE PAGAMENTO: 
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a) A forma de pagamento será efetuada integralmente após a realização do 
show, em até 7 (sete) dias, mediante apresentação da nota fiscal e 
comprovação da execução, conforme previsto em contrato. 
 
b) O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
 
c) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  
 
8.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
 
a) A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento.  
 
b) Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
 
c) O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
 
1) o prazo de validade;  
 
2) a data da emissão;  
 
3) os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
4) o período respectivo de execução do contrato; 
 
5) o valor a pagar; e  
 
6) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante.  
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e) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei Nacional nº 
14.133/2021.  
 
f) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para:  
 
1) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  
 
2) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.  
 
g) Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação fiscal. 
 
k) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 
l) As notas fiscais emitidas deverão conter, além das informações já exigidas, o 
destaque da retenção de imposto de renda de acordo com as disposições da 
IN RFB nº. 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
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m)  As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive 
fornecimento de bens e prestação de serviços.  
 
n) O valor do imposto sobre a renda retido será considerado como mera 
antecipação do que for devido pelo contratado à União. 
 
o) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

 

 
CLÁUSULA 9ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1  As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento vigente do município de Belo Vale: 
Dotação  
 
02.010.001- Fundo Municipal de Cultura 
13.392.0235.2.056- Manutenção e Revitalização da Cultura 
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
 
 
CLÁUSULA 10ª – REAJUSTAMENTO FORMA GERAL 
 

10.1–  Reequilíbrio econômico-financeiro:  

10.1.1–  O contrato  decorrente do Termo de Referência poderá ser alterado por 
acordo das partes, com as devidas justificativas, para restabelecer a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração dos serviços, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando área econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da 
Lei Nacional nº 14.133/2021. 

10.2 –   Reajuste de Preço:  

10.2.1 –   Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em agosto de 2025. 
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CLÁUSULA 11ª – DAS  INFRAÇÕES E PENALIDADES 
 

11.1– Em caso de descumprimento de cláusulas do Contrato, será instaurado 
processo administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a 
contratada será imediatamente notificada, preferencialmente por meio 
eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, contendo justificativa e 
documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções 
cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da notificação.  

11.2– A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da 
notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na 
data do envio da mensagem eletrônica (E-MAIL). 

11.3–  Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados 
neste Termo, e nos casos de incorreções de menor gravidade, sempre que não 
se justificar imposição de penalidade mais grave, assim analisados pelo 
Município, tais como:  

a) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir do comunicado formal à empresa; 

b) Sempre que for verificada alguma falha de pequena monta na execução dos 
serviços, assim considerada pela fiscalização, e não disciplinada de forma 
diversa neste instrumento, ou no caso de atraso na execução dos serviços em 
até 5 (cinco) dias úteis. 

11.4–  Será aplicada MULTA:  

a) Em caso de inexecução total do objeto contratual, será aplicada multa de 
10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato, 
sem prejuízo da obrigação de indenizar e reparar eventuais danos, bem como 
da devolução das quantias já pagas em razão de adiantamento. 

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total empenhado, no caso de 
desatendimento das cláusulas deste Termo de Referência, não contempladas 
nos itens acima desta Cláusula;  

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação, caso 
não queira assinar qualquer termo de alteração ou aditivo que seja considerado 
obrigatório, na forma prevista em Lei;  

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total empenhado, por ocorrência, no 
caso de não emissão/envio de documento necessário ao pagamento;  
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e) de 20% (vinte por cento) do valor total contratado, se a contratada se recusar 
a receber Nota de Empenho ou fornecer material sem motivo consistente 
devidamente apurado pelo setor demandante e ou Gestor e Fiscais de 
Contratos, ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das 
condições estabelecidas, levar o município ao cancelamento deste Termo;  

11.5– O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória 
presumida, até o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à 
contratada.  

11.6– A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo 
instaurado para a apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à 
contratada, em caso de não aplicação da penalidade de multa.  

11.7– Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas 
as providências previstas nos subitens 3.2 e 3.3 abaixo;  

11.8– Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o 
valor da multa, por meio de DAM, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias 
corridos, contados do recebimento da notificação;  

11.9 – Caso não haja recolhimento, a multa:  

a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo 
contrato;  

b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não 
houver créditos ou se estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa;  

c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa do Município, após 
esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA.  

11.10 – Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o 
pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis, contado da notificação da CONTRATANTE.  

11.11– A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais 
sanções previstas nesta cláusula.  

11.12– Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.  

11.13– Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da 
contratada nos últimos cinco anos, contados da primeira decisão administrativa 
definitiva de aplicação de penalidade perante a CONTRATANTE.  

11.14– A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com 
quaisquer das demais penalidades previstas neste instrumento.  
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11.15– Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
com o Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, por prazo não superior a 3 (três) anos, quando o contratado:  

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  

b) der causa à inexecução total da contratação;  

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;  

11.16– Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando 
o contratado:  

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.17– Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE, nas hipóteses previstas no item 4, quando justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave.  

11.18– Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o 
contratado estará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

11.19– A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do Município. 

11.20– A aplicação das sanções previstas nesta cláusula será apurada nos 
termos do processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.21– Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data da intimação.  
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11.22– Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

11.23 – A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será:  

a) - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere o caput deste artigo;  

b) - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013;  

c) - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa.  

11.24 – Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  

11.25– A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.  

11.26– Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.27– A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
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11.28 -  As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO 
DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, 
cumulativamente:  

a) - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b)- Pagamento da multa;  

c) - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

d)- Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos em lei.  

11.29 – Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
da intimação.  

11.30 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados 
do recebimento dos autos.  

11.31 –  Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu recebimento.  

11.32 –  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente.  

11.33 –As penalidades serão registradas nos sistemas de informações de 
empresas inidôneas e suspensas, bem como em cadastro interno de 
inadimplentes para fins de aplicação do subitem 9.  

11.34 –  A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade.  

11.35 –  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se 
houver, ou será cobrada judicialmente.  
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11.36 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  

11.37 –  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos decorrentes desta contratação ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11.38 –  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado neste Termo de Referência (art. 
7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

 
CLÁUSULA 12ª – RESCISÃO 
 
12.1. O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei 
Nacional nº 14.133/2021 e pelo CONTRATANTE, na defesa do interesse público, 
sem que deste ato resulte indenização de qualquer natureza.  
 
 
CLÁUSULA 13ª – VEDAÇÕES 
 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
 
CLÁUSULA 14ª –DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei 
Nacional nº 14.133/2021, cujas normas ficam incorporadas ao presente 
instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 
 
 
CLÁUSULA 15º - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
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15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 
15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  
 
15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
 
15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados 
pelo Contratado.  
 
15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
15.7. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
 
15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
 
15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.  
  
15.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD.  
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15.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD.  
 
CLÁUSULA 16ª - PUBLICAÇÃO 
 
16.1. O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no 
Site Oficial Eletrônico do Município de Belo Vale/MG. 
 
 
CLÁUSULA 17ª - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

17.1. A contratação da artista gospel Soraya Moraes, por inexigibilidade de 
licitação, será formalizada mediante instrumento contratual específico, 
atendendo às exigências da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere 
à formalização de contratos administrativos, à responsabilização das partes e à 
observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Caberá à contratada o fiel cumprimento das obrigações assumidas, 
especialmente quanto à realização da apresentação musical na data, horário 
e local estipulados pela organização do evento “Clama Belo Vale”, conforme 
especificações previamente acordadas. A execução do contrato será 
acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração Pública, 
nos termos da legislação vigente. 

Eventuais casos omissos, dúvidas na execução contratual ou situações não 
previstas neste processo serão resolvidos à luz da legislação aplicável, das boas 
práticas administrativas e do interesse público. Fica eleito o foro da comarca de 
Belo Vale/MG para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do contrato. 

 

A licitante contratada ficará sujeita à auditoria da Secretaria Municipal Cultura 
E Turismo durante a vigência do contrato.    

 

CLÁUSULA 18ª - DO FORO 
 
18.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Belo Vale - MG, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes da execução do presente Contrato. 
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 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato Administrativo 
foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes. 
 
 
 
Belo Vale, aos 05/09/2025. 
 
 
 
 

__________________________ 
MUNICÍPIO DE BELO VALE 

CONTRATANTE 
 

 
 
 

___________________________ 
CRIATIVE MUSIC LTDA  

CONTRATADO 
 
 
 
Testemunhas:_______________________________ 
CPF:________________________ 
 
 
 
 
Testemunhas:_______________________________ 
CPF:________________________ 


